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As condutas realizadas por profissionais de saúde
em relação à busca de parceiros sexuais de pacientes
soropositivos para o HIV/aids e seus diagnósticos sorológicos

The behaviors carried through for professionals of health
in relation the search of sexual partners of patients
soropositive for the HIV/aids and its diagnostic serologic

Resumo  Este artigo analisa a atuação dos profis-
sionais que realizam o acompanhamento ao por-
tador do HIV/aids no sentido de identificar qual é
a sua conduta frente à comunicação ou não da
soropositividade do paciente ao seu parceiro se-
xual no Hospital São José de Doenças Infecciosas,
localizado no município de Fortaleza (CE). O es-
tudo é de caráter exploratório com abordagem qua-
litativa.     Participaram do estudo os profissionais
de saúde da própria instituição que realizavam
acompanhamento ambulatorial ao portador do
HIV/aids. A coleta dos dados foi feita através de
uma entrevista semiestruturada. As discussões dos
dados foram feitas através da análise de conteúdo,
sendo possível identificar que os profissionais vi-
venciam dificuldades pessoais e institucionais e
que não se sentem amparados pela instituição em
relação à convocação de parceiros. Nesse sentido,
faz-se necessária a criação de um protocolo para a
convocação dos parceiros sexuais.
Palavras-chave  Profissionais, Saúde, Parceiros
sexuais, HIV/aids, Diagnóstico

Abstract  This article analyzes the performance
of the professionals who accompany HIV/aids
carrier in the direction to identify which its be-
havior is face the communication or not of the
seropositivity of the patient to its sexual partner
in a public service of reference in HIV/aids of the
city of Fortaleza, Ceará State. The study is of ex-
ploratory character with qualitative boarding.
The participants of the study were the health pro-
fessionals of the institution that was accompany-
ing HIV/aids carrier. The collection of the data
was made through a half-structuralized inter-
view. The discussions of the data had been made
through the Analysis of Content, being possible to
identify that the professionals live deeply person-
al and institutional difficulties, and that they do
not feel supported by the institution in relation
to the convocation of partners. In this direction,
the creation of a protocol for the convocation of
the sexual partners becomes necessary.
Key words  Professional, Health, Sexual part-
ners, HIV/aids, Diagnostic
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Introdução

Em meados de 1981, foi apresentada ao mundo
uma síndrome que gerava um estado de imuno-
deficiência mediado por células que ocasionava
um quadro de doenças oportunistas em quem
ela se instalava. Chamou-se esse agravo de sín-
drome da imunodeficiência adquirida (aids), cau-
sada pelo vírus da imunodeficiência humana
(HIV). Essa pandemia causou medo, perda e
sofrimento, tornando-se um desafio para a co-
munidade científica mundial1.

Há muito tempo a síndrome da imunodefici-
ência humana deixou de ser um desafio somente
para a comunidade científica. A difícil relação es-
tabelecida entre a doença e a população veio mos-
trar a necessidade do envolvimento multidiscipli-
nar de diferentes segmentos profissionais para,
na ausência da cura, procurar deter o crescimen-
to do número de casos e minimizar o quadro de
dificuldades que acometem os atingidos pelo HIV.

Os portadores do vírus da aids resgataram
significativos direitos civis e políticos; uma de-
monstração disso foi a Declaração dos Direitos
Fundamentais da Pessoa Portadora do Vírus, que
trata do direito à informação, à assistência e ao
tratamento, como também da discriminação, da
participação em todos os aspectos da vida social,
entre outros assuntos. Mas os dois pontos mais
marcantes são a privacidade do portador do ví-
rus e o direito de comunicar apenas às pessoas
que deseja o seu estado de saúde ou o resultado
dos seus exames2. Entretanto, de acordo com o
artigo 105 da resolução no 1.359/92 do Conselho
Federal de Medicina, será permitida a quebra de
sigilo por justa causa (proteção à vida de tercei-
ros, incluindo-se os comunicantes sexuais) quan-
do o próprio paciente recusar-se a fornecer-lhes a
informação quanto a sua condição de infectado.

Acredita-se que um dos momentos no qual o
profissional de saúde poderá estabelecer uma
relação de confiança com seu paciente seria du-
rante o aconselhamento, no qual se visa resgatar
através dos recursos internos do profissional a
possibilidade do cliente se reconhecer como su-
jeito de sua própria saúde e transformação.

O processo de aconselhamento, especialmente
no âmbito do HIV/aids, tem como componen-
tes o apoio emocional, o apoio educativo, que
trata de informações sobre HIV/aids e suas for-
mas de transmissão, prevenção e tratamento e,
por último, a avaliação de riscos, que propicia a
reflexão sobre valores, atitudes e condutas, in-
cluindo o planejamento de estratégias de redu-
ção de risco3. Este é um momento de grande im-

portância, no qual o profissional de saúde pode-
rá interagir com o cliente, facilitando o diálogo e
discutindo a necessidade de convocar sua parce-
ria sexual.

A convocação do parceiro sexual do paciente
soropositivo é imprescindível para que assim ele
possa procurar assistência institucional para in-
vestigação de sua condição sorológica, quebran-
do uma possível cadeia de transmissão do HIV,
mas percebe-se certo receio dos profissionais de
saúde a respeito dessa problemática. Até onde
pode-se manter a privacidade e sigilo do porta-
dor do vírus da aids e omitir sua soropositivida-
de, colocando em risco outras pessoas? Será que
os parceiros sexuais dos portadores do HIV são
convocados à testagem também? Como se dá
essa convocação?

Portanto, diante de tais questionamentos, o
estudo proposto chama a atenção dos profissio-
nais na tentativa de alertá-los para essas refle-
xões. Desta forma, este estudo tem como objeti-
vo verificar e analisar as condutas realizadas por
profissionais de saúde em relação à busca de par-
ceiros sexuais de pacientes soropositivos para o
HIV/aids e seus diagnósticos sorológicos. Os
achados da pesquisa podem possibilitar aos pro-
fissionais que fazem aconselhamento em HIV/
aids a dialogar e discutir com outro olhar as con-
dutas e encaminhamentos em relação à parceria
sexual de pessoas com HIV/aids. Esses parceiros
poderão assim ser beneficiados com relação ao
acesso ao serviço de saúde e suas condutas de
promoção da saúde. Também pretende-se que
os serviços de saúde tomem consciência dessa
problemática e comecem a encontrar maneiras
de promover uma busca efetiva dos parceiros
sexuais dos pacientes soropositivos, daí a rele-
vância deste estudo.

Metodologia

Trata-se de um estudo descritivo/exploratório
com abordagem qualitativa, no qual se pode con-
templar a subjetividade dos profissionais que
realizam o acompanhamento ao portador do HIV
no sentido de perceber qual é a sua conduta fren-
te à decisão do paciente de comunicar ou não ao
parceiro sexual a sua condição de portador do
vírus da aids.

A pesquisa foi realizada no Hospital São José
de Doenças Infecciosas, localizado no município
de Fortaleza (CE). A escolha do local da pesquisa
deveu-se ao fato de ser referência para o atendi-
mento aos portadores de HIV/aids no Estado do
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Ceará e por ter acompanhamento multiprofissi-
onal dessa clientela.

Participaram do estudo os profissionais de
saúde que realizavam acompanhamento ambu-
latorial ao portador do HIV/aids. O número des-
ses profissionais entrevistados dependeu da acei-
tação em participar da pesquisa e do critério de
saturação teórica, quando as experiências e per-
cepções estavam se repetindo, totalizando um
número de doze entrevistas. Destes, dois eram
assistentes sociais, dois psicólogos, três enfermei-
ros e cinco médicos. As entrevistas foram nume-
radas por ordem de realização e cada número
recebeu um nome bíblico, respeitando assim a
confidencialidade dos entrevistados.

As entrevistas foram gravadas para possibili-
tar maior interação entre a pesquisadora e seu
entrevistado. Entretanto, três depoentes não per-
mitiram a utilização do gravador pela pesquisa-
dora. Também foi feita observação direta na rea-
lização dos atendimentos dos profissionais du-
rante a consulta ao soropositivo para HIV, vari-
ando segundo a permissão do profissional e dis-
ponibilidade da pesquisadora. Segundo Polit4, a
observação direta permite a obtenção de muitas
espécies de informações, necessárias aos pesqui-
sadores, ou como indicações de aperfeiçoamento
das práticas de saúde. Durante a observação das
consultas, foram feitas anotações em campo que,
segundo Polit4,”representam os esforços do ob-
servador participativo, no sentido de registrar as
informações, sintetizar e compreender os dados”.

As discussões dos dados foram apresentadas
através da análise de conteúdo que, de acordo
com Minayo5, é a expressão mais comumente uti-
lizada para representar uma pesquisa qualitativa.
Sendo que o termo trata de uma busca teórica e
prática no campo das investigações sociais e não
somente um procedimento técnico.

As entrevistas foram transcritas de maneira
fidedigna. A análise dos dados foi composta por
três momentos: pré-análise, exploração do ma-
terial e tratamento dos resultados, inferência e
interpretação. A pré-análise foi a fase de organi-
zação do material propriamente dita. Nessa fase,
fez-se a codificação do material, que correspon-
deu a uma transformação dos dados brutos do
texto através de recorte, agregação e enumera-
ção, para atingir uma representação do conteú-
do e de sua expressão, susceptível de esclareci-
mento das características do texto.

Após a leitura exaustiva dos textos e a marca-
ção das unidades de registro, passou-se para a
categorização desses dados. A categorização é uma
operação de classificação de elementos constituti-

vos de um conjunto, por diferenciação e, seguida-
mente, por reagrupamento segundo o gênero com
os critérios previamente definidos. As categorias
são classes as quais reúnem um grupo de elemen-
tos (unidades de registro) sob um título genérico,
agrupamento esse efetuado em razão dos carac-
teres comuns destes elementos. As anotações em
campo foram usadas para contextualizar, negar
ou confirmar as informações que se obteve dos
discursos dos profissionais6.

O agrupamento das unidades de registro atra-
vés de semelhanças e significados entre si deu
origem a três categorias temáticas discutidas a
seguir e a análise das falas foram comentadas à
luz do referencial teórico de Paulo Freire.

A participação dos profissionais na pesquisa
foi voluntária e teve-se o cuidado de esclarecê-los
quanto aos objetivos da pesquisa e às contribui-
ções desta, formalizando o consentimento livre e
esclarecido, de acordo com os critérios éticos para
pesquisas que envolvem seres humanos, confor-
me a Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional
de Saúde/Ministério da Saúde7. O projeto foi sub-
metido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa do Hospital São José de Doenças Infeccio-
sas. Os recursos disponíveis para a pesquisa fo-
ram oriundos da Fundação Cearense de Apoio
ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(FUNCAP).

Discussão e análise dos dados

Caracterização dos sujeitos

Quanto à titulação do grupo estudado, oito
eram especialistas e um, mestre. O tempo médio
de formado foi de aproximadamente dezesseis
anos, variando de 6 a 29 anos. E o tempo médio
de atuação em atividades voltadas para o HIV/
aids foi de aproximadamente sete anos, varian-
do de três a dezenove anos. Quanto ao gênero,
dez mulheres e dois homens foram entrevista-
dos; destes, seis eram casados, três eram divorci-
ados, dois eram solteiros e um, viúvo. A média
de idade foi de aproximadamente 41 anos, vari-
ando de 29 a 59 anos.

Emergiram neste estudo três categorias. A
primeira denominou-se de “Sentimentos relacio-
nados ao HIV/aids”; essa categoria se refere aos
sentimentos dos profissionais em relação a sua
vivência com o HIV/aids; a segunda categoria,
nomeada de “Dificuldades enfrentadas pelo pro-
fissional de saúde”, refere-se às dificuldades en-
frentadas no atendimento e convívio com o pa-
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ciente portador do HIV/aids e a terceira catego-
ria chamou-se de “Estratégias realizadas pelos
profissionais de saúde”; essa estratégia é de su-
peração dos sentimentos e das dificuldades.

Sentimentos relacionados ao HIV/aids

Os sentimentos destacados em dois momen-
tos foram os sentimentos do cliente, percebido
pelos profissionais de saúde durante os atendi-
mentos, e os sentimentos dos profissionais em
relação a sua prática junto a esses pacientes. É
importante deixar claro que existem três tipos de
atendimentos: o aconselhamento, que é o aten-
dimento de oferecimento da testagem anti-HIV,
em que se oferece suporte educacional, emocio-
nal e avaliação de vulnerabilidades, sendo reali-
zado por enfermeiros, psicólogos e assistentes
sociais; as consultas oficialmente institucionali-
zadas, que são a médica e de enfermagem; e, por
último, os atendimentos interdisciplinares para
entrega de preservativo, que são realizados por
enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais.

Os sentimentos do paciente percebidos pelo
profissional de saúde durante as consultas de
acompanhamento são de muita dor, pois é mui-
to difícil o recebimento do exame positivo para o
HIV pelo paciente. Esse diagnóstico está forte-
mente ligado ao sentimento de medo da morte,
do preconceito, da rejeição, do rompimento das
relações e do medo de ter que enfrentar tudo isso.

É fundamental destacarmos que o profissio-
nal não está imune aos sentimentos trazidos pelo
paciente; toda a história de vida do cliente afeta
em alguma medida o profissional. Entretanto, é
importante que o profissional tenha um cuidar
ético, não se deixando tomar por sentimentos de
penalização, muitas vezes paralisantes frente ao
cliente e à gama de sofrimentos que ele passa, pois
no momento que isso ocorre, o profissional se
despotencializa, talvez minimizando sua capaci-
dade ética e desconsiderando o cuidado ao outro.

Paulo Freire propõe uma nova concepção da
relação pedagógica que pode se estender para a
relação profissional de saúde-cliente, na qual não
se trata de conceber a relação apenas como trans-
missão de conteúdo por parte do profissional.
Pelo contrário, trata-se de estabelecer um diálo-
go. Isso significa que aquele que educa está apren-
dendo também8.

O profissional deve estar sempre buscando
um atendimento reflexivo, com uma proposta
dialogal que permita ao paciente falar de seus
problemas, suas inquietações, possibilitando a
percepção da gravidade que repercute o diagnós-

tico de infecção pelo HIV em múltiplos aspectos
da vida do paciente e da sua família, sobretudo
quando se tem em vista a carga de desconheci-
mento, incompreensão e preconceito que ainda
cerca essa patologia. O profissional de saúde deve,
através de um diálogo problematizador, pensar
qual a melhor maneira de lidar com os senti-
mentos do cliente, já que é impossível não ser
submetido a eles durante o atendimento ao por-
tador do HIV/aids.

Para Paulo Freire9, a educação problematiza-
dora está fundamentada na criatividade e esti-
mula uma ação e uma reflexão verdadeiras so-
bre a realidade, respondendo assim à vocação
dos homens que não são seres autênticos senão
quando se comprometem na procura e na trans-
formação criadoras9.

O profissional que atende ao portador do
HIV/aids pode se deparar com aspectos do aten-
dimento nos quais ocorrem obstáculos, barrei-
ras que precisam ser vencidas. Essas barreiras
são chamadas por Paulo Freire10 de “situações-
limite”. Os profissionais têm várias atitudes di-
ante dessas situações-limites: ou as percebem
como obstáculo que podem transpor, ou como
algo que não querem transpor ou ainda como
algo que sabem que existe e que precisa ser rom-
pido e então se empenham na sua superação.
Isso é percebido em relação à superação dos sen-
timentos que o atendimento ao portador do
HIV/aids remete ao profissional10. Vejamos a fala
a seguir: De certa forma temos que criar uma espé-
cie de escudo protetor para não nos envolvermos
emocionalmente e acabar sofrendo e não conse-
guindo resolver os problemas dos pacientes. Na
medida do possível, acabamos tentando ser o mais
profissional possível. O envolvimento busca ser
profissional e de ajuda. Essa é a função do profissi-
onal de saúde. É lógico que com alguns pacientes
acabamos nos envolvendo mais, mas isso acaba es-
tragando a relação médico-paciente. (Malaguias)

Oliveira et al.11 ratificam a fala acima quando
afirmam que os profissionais consideram o por-
tador de HIV/aids como um usuário social, eco-
nômica e culturalmente menos favorecido, e que
alguém deve ampará-lo, e esse alguém acaba sen-
do os próprios profissionais. De certa forma,
cria-se uma relação de vínculo entre eles, o que é
muito bom para a manutenção do diálogo mas,
por outro lado, abre espaço de maneira infor-
mal para a dependência de juízos e vontades pes-
soais, sobretudo por parte dos profissionais. Essa
criação de juízo de valores a respeito do paciente
é reconhecida pelos profissionais, mas é vista de
maneira bastante prejudicial para a relação pro-



1195
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 15(Supl. 1):1191-1200, 2010

fissional-paciente. Então, como modo de evitar
o surgimento dessa informalidade, eles preferem
se manter numa postura de neutralidade em re-
lação a seu atendimento e ao envolvimento com
os pacientes, mas essa neutralidade pode causar
um distanciamento, pois o que caracteriza o cui-
dado no sentido pleno da palavra não é a sim-
ples preocupação com o biológico, por mais que
seja cuidadosa a delimitação desse cuidado bio-
lógico. Cuidar é perceber e trabalhar com a efeti-
va presença de um sujeito diante do outro. Rea-
lizando mesmo a possibilidade dessa mútua pre-
sença, encontra-se sim, um cuidar, objetivo do
envolvimento profissional de saúde-paciente, que
é realizado através de uma interação, de um diá-
logo entre sujeitos12.

Desta forma, pensamos que o sujeito profis-
sional não necessita aniquilar o sujeito-paciente,
nem paralisar frente ao sofrimento do outro. Faz-
se necessário que o profissional de saúde esteja
sempre se posicionando criticamente e não se
afastando do contato com o outro como forma
de autoproteção.

A relação crítica considera os homens como
seres inacabados, incompletos em uma realida-
de igualmente inacabada e o caráter inacabado
dos homens juntamente com o caráter evolutivo
da realidade exigem que a relação profissional-
cliente seja uma atividade contínua. A relação é,
deste modo, continuamente refeita pela práxis9.

O distanciamento de alguns profissionais nas
questões psicossociais dos pacientes é compro-
vado pelas falas a seguir: Eu falo na primeira con-
sulta que ele traga seu parceiro sexual, se ele não
trouxer na próxima, eu encaminho para o serviço
social, ou enfermeira ou psicóloga. Eles resolvem
isso. O nosso tempo já é tão pouco. (Malaguias)

Não encontro dificuldade de abordar o pacien-
te sobre a convocação dos parceiros. O problema
que vejo, por isso encaminho para os outros profis-
sionais, é mesmo o contato. Uma coisa é dizer tra-
ga seu parceiro e outra coisa é ele vir. Existem vá-
rios problemas que precisam ser acompanhados
mais de perto. (José)

Tendo em vista que o cuidar de pessoas com a
síndrome da imunodeficiência adquirida passa a
fazer parte do dia a dia de muitos profissionais da
área da saúde, é fundamental o resgate da verda-
deira essência desse cuidado, para possibilitar
maior amorosidade entre os seres humanos e,
com isso, desvelar um mundo com mais valor,
valor esse presente nos preceitos éticos necessári-
os para se viver em comunidade e, nessa vida em
comunidade, é preciso que exista a solidariedade,
qualidade essencial para se enxergar as necessida-

des do outro, principalmente se esse outro é por-
tador de uma doença estigmatizante como a aids13.

Para Paulo Freire14, não há educação sem amor.
O amor implica luta contra o egoísmo. Quem não
é capaz de amar os seres inacabados não pode edu-
car. Não há educação imposta, como não há amor
imposto. Quem não ama não compreende o próxi-
mo, não o respeita.

O cuidado ao paciente soropositivo exige que
o profissional o veja como um ser humano, com
suas necessidades básicas afetadas, encontran-
do-se fragilizado, portanto, merecendo mais res-
peito e atenção. É fundamental que os profissio-
nais exercitem o autocuidado desses pacientes
com o objetivo de incentivarem sua autonomia e
autoestima.

É importante salientar que a relação entre
profissional e paciente proposta aqui é uma rela-
ção tal que permita ao profissional entrar efeti-
vamente em contato com as questões da subjeti-
vidade, levando em consideração os aspectos
social, cultural, afetivo e simbólico, proporcio-
nando uma qualidade de vida na qual o foco não
seja centrado apenas no biológico, mas na escuta
e no diálogo reflexivo e problematizador.

Dificuldades enfrentadas
pelo profissional de saúde

Essa categoria possui três questões-chave:
dificuldades do cliente, institucionais e pessoais
do profissional. O primeiro ponto é justamente
a dificuldade que o profissional enfrenta para
abordar o paciente por conta de toda a demanda
de sentimentos decorrentes do diagnóstico posi-
tivo para o HIV. O profissional passa a se fragi-
lizar com os sentimentos do cliente e desenvolve
mecanismos de ajuda, de pena, de proteção ao
paciente, e nesse momento há um bloqueio do
profissional, podendo impedir que ele faça uma
abordagem problematizadora em que o paciente
também faça parte das discussões. A fala abaixo
demonstra bem isso: Eu sinto que as histórias de
vida que os pacientes portadores do HIV/aids tra-
zem são sempre muito difíceis e dolorosas, e não
temos como ficar ileso disso, sempre me coloco no
lugar deles e vejo como é muito difícil tudo o que
eles passam. Isso me paralisa um pouco. (Marcos)

É preciso que o profissional encontre manei-
ras de superar essas dificuldades e consiga man-
ter uma postura ética, sem perder a noção do
que é do paciente e do que é seu como pessoal, no
qual o sentimento de pena e o de proteção ao
paciente não superem a importância da convo-
cação dos parceiros sexuais. O que dificulta ain-
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da mais a superação dessas dificuldades é a falta
de uma participação efetiva da instituição neste
fato, pois ela não oferece aos profissionais meios
adequados para que eles a superem.  Vejamos o
que diz o discurso abaixo: Realmente enquanto
estamos aqui recebemos uma carga muito pesada
de sentimentos muito fortes. Eu acho que o profis-
sional tem que ter uma válvula de escape para isso.
Infelizmente não temos um suporte interno, da
instituição, de cuidados para os profissionais. Acaba
sendo uma coisa individual. (Lucas)

A dita “falta de apoio” da instituição não pode
ser modificada, enquanto os profissionais de saúde
não descobrirem que é modificável, que eles po-
dem fazê-lo. Se faz necessário que os profissio-
nais se articulem, discutam sobre o assunto e em
um pensamento unificado tracem estratégias,
sempre tendo em vista as condições da instituição
para que essas estratégias sejam implementadas.

Não só a falta de apoio às dificuldades pes-
soais dos profissionais foram citadas nas entre-
vistas, mas o não interesse pela busca do cliente
que não vem receber o exame do anti-HIV, a não
busca por pacientes soropositivos que não com-
parecem às consultas e desaparecem do serviço,
além da falta de um protocolo para a realização
da convocação de parceiros; esses fatos foram
denominados dificuldades institucionais: Eu nun-
ca vi uma preocupação da instituição em relação à
busca de pacientes e de seus parceiros. Nós temos
uma demanda espontânea de pessoas que vêm fa-
zer o exame anti-HIV e muitas delas não vêm pe-
gar o resultado. A maioria das pessoas que vêm
fazer o exame aqui é porque tiveram alguma vul-
nerabilidade, ninguém sai de casa para ir a um
hospital fazer um exame se não achar que correu
algum risco e as chances de ser positivo são muito
altas. Mesmo assim a instituição não se preocupa
em ir atrás desse paciente. O que vejo é que o hos-
pital está mais preocupado com o atendimento aos
pacientes que estão vindo ao serviço. (Pedro)

Essa falta de apoio da instituição pode ter
vários motivos: falta de estrutura física do hos-
pital, de recursos humanos, alta demanda de
pacientes ocasionando pouco tempo para as con-
sultas, falta de uma organização do serviço que
permita que os profissionais tenham uma abor-
dagem ética do paciente.

Porém, vale ressaltar a grande demanda de
pacientes que o serviço estudado comporta, de-
corrente, além de outros fatos, do preconceito e
do medo ainda existentes por parte da popula-
ção em procurar os serviços de atenção básica
para aconselhamento e solicitação da testagem
sorológica para o anti-HIV. Esses clientes, mui-

tas vezes, não recebem o resultado do seu exame
por dificuldade de deslocamento até o serviço de
referência, já que geralmente não são próximos
do seu trabalho ou residência.

Ampliar o acesso e a oferta do teste anti-HIV
e do aconselhamento para a população é uma
importante estratégia para a prevenção da disse-
minação do vírus HIV15, na qual a atenção bási-
ca é um campo propício para a ampliação desse
serviço. Pois o aconselhamento é uma prática que
se assemelha aos princípios adotados na atenção
básica, no sentido de se propor a resgatar o modo
como se dá o relacionamento entre o serviço e
seus usuários, enfatizando o caráter preventivo e
a articulação com a prática assistencial.

Outra dificuldade institucional citada foi a
falta de continuidade das condutas realizadas;
isso é decorrente justamente da não existência de
um protocolo que permita que o profissional
tenha um controle do paciente, que o permita
saber se o paciente trouxe seus parceiros ou fi-
lhos para fazer o exame anti-HIV. Podemos con-
firmar isso através da fala a seguir: Não temos
uma convocação de parceiros de forma sistemati-
zada, organizada. O que fazemos realmente é pedir
para os pacientes que tragam seus parceiros sexu-
ais e seus filhos, mas na realidade não sabemos se
estão vindo. Não temos o controle. (Pedro)

Trabalhar com convocação de parceiros não é
fácil, pois essa abordagem é permeada de dilemas
éticos que podem nos barrar, nos paralisar. A fala
abaixo deixa claro o dilema do profissional, que se
vê desamparado pela instituição em termos da exis-
tência de um protocolo e tendo a necessidade de
fazer a convocação de parceiro: Como vou me co-
municar com esse parceiro? Porque isso é complexo,
às vezes a pessoa não tem telefone, a única maneira
de se comunicar é por telefone público. Tinha que ter
um contato com a pessoa, o soropositivo teria que
dar o nome e o telefone, se ele mesmo não quisesse
revelar. Nesse caso, de ele não querer comunicar e
continuar com esse parceiro, o contaminando, teria
que haver essa intervenção. (Matheus)

Paulo Freire16 argumentava a favor da neces-
sidade de uma prática que defenda a “ética uni-
versal do ser humano”, ética enquanto marca da
natureza humana, enquanto algo absolutamen-
te indescritível à convivência humana. Há uma
necessidade de uma discussão em maior propor-
ção sobre os dilemas éticos, principalmente quan-
do se fala em convocação de parceiros sexuais de
pacientes soropositivos para o HIV.

Além das dificuldades institucionais e do clien-
te, os profissionais ainda têm que superar as difi-
culdades pessoais. Essas dificuldades referem-se
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aos questionamentos dos profissionais, ao modo
como abordar o paciente: Após falar sobre contar
para os parceiros, a pessoa diz: “Não é o momento
porque ele vai me matar se eu disser”. Aí fica muito
difícil eu intervir dizendo: “Você tem que falar”.
Falamos da importância. O problema que vejo é
falar isso naquele momento e depois não poder acom-
panhar essa pessoa. Porque têm situações que não
tenho como avaliar o risco para o paciente. Se ele
diz: “Eu vou falar e ele vai espalhar para todo mun-
do e vai ser pior para mim”, aí eu penso em uma
próxima consulta tocar de novo no assunto, mas
não sei se vou  ter uma próxima consulta com ele. E
acho que não funciona atitudes rigorosas. Temos
limitações no que colocamos. (Lucas)

O profissional está desamparado nesse mo-
mento, por não haver um protocolo de convo-
cação de parceiros e por não haver uma organi-
zação do serviço que proporcione ao profissio-
nal uma abordagem segura de seu paciente, na
qual a avaliação de risco seja possível. Mais uma
vez, o profissional encontra-se frente a uma situ-
ação-limite em que deverá decidir qual a melhor
conduta a realizar.

Frente a todas as dificuldades sofridas pelos
profissionais e as possibilidades de enfrentamen-
to, podemos citar um conceito proposto por Pau-
lo Freire10, que diz: O “inédito-viável” é na reali-
dade uma coisa inédita, ainda não claramente co-
nhecida e vivida, mas sonhada e quando se torna
um “percebido destacado” pelos que pensam utopi-
camente, esses sabem, então, que o problema não é
mais um sonho, que ele pode se tornar realidade.

Esse conceito é base de reflexão de seres pen-
santes e preocupados em superar as situações-
limite, proporcionando assim um atendimento
de qualidade e um crescimento pessoal, quer di-
zer, apesar da instituição não favorecer nem fisi-
camente, nem apoiando o profissional, faz-se
necessário pensarmos em estratégias realizáveis
que possibilitem a convocação e o cuidado ético
para os clientes e seus parceiros.

Estratégias realizadas
pelos profissionais de saúde

Essa categoria foi dividida em dois momen-
tos: no primeiro, discutiremos as estratégias rea-
lizadas no cotidiano do atendimento dos profis-
sionais e, no segundo, falaremos das estratégias
idealizadas pelos profissionais para superação das
dificuldades encontradas.

A entrega da sorologia anti-HIV é o momen-
to mais difícil para o profissional e para o cliente,
pois esses estarão se deparando com a possibili-

dade da morte, do desconhecido, do abandono e
do preconceito, daí a dificuldade de abordar o
tema de convocação de parceiros. Vejamos a se-
guinte citação:  Quando atendo uma consulta pós-
teste de resultado positivo, já abordo sobre parceri-
as sexuais e peço que as traga no dia de sua primei-
ra consulta médica, mas isso vai variar dependen-
do de como o paciente reagiu durante a revelação
da condição sorológica. (Thiago)

Percebemos nas entrevistas e através da ob-
servação da rotina do serviço que o primeiro con-
tato do paciente com a temática convocação de
parceiros poderá ser durante o aconselhamento
pós-teste ou na primeira consulta médica ou de
enfermagem. Essas consultas são marcadas após
a realização do aconselhamento, tendo dois re-
sultados positivos para o exame do anti-HIV. O
que determina o momento de abordar o assunto
das parcerias sexuais é a reação do paciente frente
à descoberta de sua condição sorológica.

Nesse contexto, percebemos a importância
de uma abordagem multidisciplinar e interdisci-
plinar no aconselhamento, permitindo que o
paciente fale sobre seus sentimentos e dúvidas,
obtenha orientações e esclarecimentos acerca do
assunto: Por conta de todas as dificuldades que o
paciente vem passando, me sinto na obrigação de
ajudar, e tento fazer isso através de um aconselha-
mento bem feito, escutando o paciente, se disponi-
bilizando na tentativa de fazer o paciente se sentir
acolhido. (João)

A inter e transdisciplinaridade abordados por
Paulo Freire não são apenas um método peda-
gógico ou uma atividade do profissional. Eles se
constituem uma verdadeira exigência da própria
natureza do ato pedagógico17. Muitos profissio-
nais utilizam algumas estratégias que facilitam
essa convocação dos parceiros pelo paciente,
como mandar comunicados para que os pacien-
tes entreguem a seus parceiros: Como é que faço
hoje. Atendo a pessoa, converso, sempre sensibilizo
para a importância de comunicar o parceiro. E até
envio por escrito um comunicado para que o paci-
ente entregue a seu parceiro, mas não faço com
todos, pois não tenho o controle disso. (Lucas)

A maioria dos profissionais de saúde se dis-
ponibilizam a estar junto, ajudando no momen-
to da revelação, prática benéfica ao serviço e ao
paciente, pois proporciona apoio ao paciente e
um vínculo de confiança entre ambos: No mo-
mento da consulta, falo da necessidade de comuni-
car ao parceiro sua condição sorológica, falo de uma
maneira sem forçar. Não precisa que ele chegue em
casa, corra e traga o parceiro aqui, tem o momento
para pensar, para refletir, um momento para ama-
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durecer, mas não pode demorar muito, passar não
sei quanto tempo para dizer. Claro que tem o mo-
mento para refletir a maneira como vai dizer, como
revelar. E eu me ofereço, como também muitos se
oferecem, nos disponibilizamos a ajudar, até contar
se ele quiser ou tiver dificuldade. (Matheus)

A ética difundida por Freire consiste na bus-
ca consciente da coerência entre o discurso e a
prática, na luta por uma ética democrática, com-
preendendo a função social do educador/profis-
sional de saúde progressista a favor de um pro-
jeto social mais amplo, assumindo as opções que
orientam sua prática18. A grande maioria dos
profissionais entrevistados afirmou conhecer o
direito que o parceiro tem de saber sua condição
sorológica e o direito ao acompanhamento de
sua saúde pelo serviço hospitalar. A pessoa soro-
positiva tem dever de proteger seus parceiros se-
xuais, comunicando sua condição sorológica e
usando preservativo em todas as relações sexu-
ais. Esse conhecimento do direito do parceiro
sexual muitas vezes é usado pelo profissional
como forma de obrigar o paciente a comunicar
ao seu parceiro sua condição sorológica. As se-
guintes frases mostram isso: Quando não consigo
convencer o paciente da necessidade de trazer o
parceiro para fazer o exame, falo das complicações
jurídicas e legais de ele não contar, pois estará colo-
cando em risco a vida dessa pessoa que ele gosta e o
privando de se tratar. (João)

Temos que ponderar as consequências da reve-
lação. Podem ser consequências graves, como aban-
doná-lo, mas o parceiro tem direito a saber. O pa-
ciente não pode permanecer com esse parceiro sem
que ele tenha direito de se tratar. (Jacó)

A coerção parece não ser uma opção educati-
va, devemos tentar através do diálogo, da sensi-
bilização mostrar ao paciente que o outro tem os
mesmo direitos a tratamento que ele, pois o cui-
dar ético no contexto das doenças infecciosas deve
ser sempre pensado numa perspectiva proble-
matizadora. Devemos estar atentos ao desenvol-
vimento de uma prática profissional com uma
competência técnica, isto é, o saber fazer, o para
quê, o porquê e o como fazer; entretanto, não
basta que o profissional tenha esse domínio téc-
nico. É fundamental um saber cuidar ético, levar
em conta a vida e defendê-la, considerando a
necessidade do cliente, mas sem julgá-lo, discri-
miná-lo ou estigmatizá-lo, sem perder de vista o
cuidado ao outro. É articular liberdade e respon-
sabilidade, liberdade no sentido da ação assu-
mindo a responsabilidade frente a seus atos.

O pensamento crítico se apresenta como con-
dição para o diálogo e, ao mesmo tempo, o diá-

logo aparece como único capaz de gerar o pensa-
mento crítico, de promover a comunicação e ga-
rantir a verdadeira educação19. Ao contrário des-
se grupo, existe outro que não se envolve com
questões ligadas à subjetividade do paciente, não
se identificando com a problemática de convo-
cação de parceiros; geralmente, esse grupo enca-
minha o paciente para que outros profissionais
façam essa abordagem. Isso fica claro no depoi-
mento a seguir: Tentamos, na medida do possível,
orientá-los para trazer seus parceiros, mas enca-
minho para o pessoal do aconselhamento para fa-
zer uma abordagem mais profunda. Faço isso na
primeira consulta, nas subsequentes não questio-
no muito o assunto. Pergunto se está usando pre-
servativo e até quando detecto problemas nesse as-
pecto encaminho para o pessoal da psicologia, do
serviço social. (José)

Por meio desse depoimento, podemos perce-
ber que ainda temos uma divisão do trabalho do
profissional de saúde em que o pensamento car-
tesiano define as práticas das categorias profissio-
nais, fragmentando e multifacetando o sujeito
atendido.

Dessa forma, percebemos em todas as entre-
vistas a necessidade da organização de um serviço
ou protocolo que facilite o processo de convoca-
ção de parceiros, possibilitando que o profissio-
nal tenha um controle desse paciente em relação à
adesão ao tratamento e principalmente comuni-
cação aos parceiros sexuais: Tinha que ter um ser-
viço montado de convocação de parceiros. A insti-
tuição tinha que dar todo apoio de recursos huma-
nos, recursos materiais e financeiros. (Matheus)

Uma questão bastante citada nas entrevistas
pelos profissionais não médicos foi a necessidade
de realização de encontros sistemáticos da equi-
pe. Isso proporcionaria dois benefícios: o primei-
ro seria a possibilidade de tornar esses momen-
tos encontros terapêuticos nos quais o profissio-
nal pudesse expor suas dificuldades e seus questi-
onamentos e o segundo benefício seria a possibi-
lidade de discussão dos casos entre a equipe. Isso
geraria um processo de interdisciplinaridade, fa-
cilitando a realização da convocação de parceiros:
A instituição deveria criar espaços em que pudésse-
mos falar sobre os nossos sentimentos, falar sobre as
nossas dificuldades. A equipe de aconselhamento
ainda não tem reuniões sistemáticas que permitis-
sem que falássemos sobre os pacientes, possibilitan-
do assim que todos o conhecessem e pudéssemos
marcar o retorno dele para qualquer profissional,
assim poderíamos aproveitar o dia que ele viesse ao
hospital para fazer exames ou para consulta médica
para atendê-los também. (Lucas)
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“O diálogo é o momento em que os homens
se encontram para refletir sobre a sua realidade
tal como a fazem e refazem”, afirma Damke20. A
função do diálogo é desencadear a atividade in-
telectual do sujeito e desafiá-lo a penetrar em ní-
veis cada vez mais profundos e mais amplos do
saber, a fim de encontrar as respostas necessári-
as às questões que se colocam19. Cinco profissio-
nais relataram nunca ter pensado como a con-
vocação de parceiros poderia estar sendo reali-
zada. Esse dado é preocupante, pois essa deveria
ser uma inquietação insistente na vida desses pro-
fissionais, já que eles passam por essa dificulda-
de no cotidiano dos seus atendimentos.

É importante ressaltar que já existe um mo-
delo de convocação de parceiros utilizado nos
atendimentos nas doenças sexualmente trans-
missíveis (DST). Esse modelo já funciona nos
ambulatórios que atendem essa patologia. Os
atendimentos são bem estruturados e contam
com financiamento de instituições também não
governamentais, nos quais são realizados gru-
pos de estudos, cursos de atualização, seus parti-
cipantes participam de congressos e encontros
regularmente. Entretanto, parece existir um hia-
to lamentável entre as instituições tanto gover-
namentais quanto não governamentais, no sen-
tido de não compartilhar informações, tecnolo-
gias e saberes. Coadunamos com Freire9 quando
ele nos fala que o conhecimento não tem nenhu-
ma valia sem ser compartilhado e socializado.

Vale ressaltar que cada patologia tem um iti-
nerário peculiar e questões simbólicas singulares
que devem ser particularizadas. No caso da aids,
existem vários signos e significados próprios na
construção do imaginário popular acerca dessa
patologia. É de fundamental importância que os
serviços estejam acompanhando e possibilitan-
do ao profissional desenvolver estratégias para a
minimização dos problemas e conflitos do paci-
ente, para que este se sinta menos abandonado e
mais acolhido em suas inquietações.

Podemos perceber que a aids trouxe pontos
éticos bastante delicados, pois surgiu da necessi-
dade de balancear os direitos e as necessidades
do indivíduo e do bem público. Os códigos de
ética dos profissionais de saúde aparecem nesse
contexto como uma forma de nortear as condu-
tas frente aos problemas éticos, sempre tendo
em vista os princípios da confidencialidade e pri-
vacidade da condição sorológica do paciente, mas
eles também respaldam o profissional quanto à
quebra de sigilo no momento que esse paciente,
deliberadamente, estiver pondo em risco a saúde
de outras pessoas.

Assim, surge a necessidade dos profissionais
conhecerem seus códigos de ética, discutirem seus
pontos de fragilidade, com o objetivo de assegu-
rar os mesmos direitos à saúde a todos os sujei-
tos, independente de qualquer variável que pos-
sa remeter à exclusão e à discriminação.

Considerações finais

Podemos referir que a temática escolhida é mui-
to complexa, tendo em vista todo nosso contex-
to cultural, social, político e econômico, mas existe
o interesse de alguns profissionais por ela. Pude-
mos perceber a importância da convocação dos
parceiros sexuais como uma das formas de que-
bra da cadeia de transmissão do vírus do HIV e
com possibilidade de um atendimento e acom-
panhamento especializado, possibilitando uma
maior sobrevida do parceiro sexual.

É necessária a criação de um protocolo que
permita que o profissional faça a convocação dos
parceiros, tendo como dar continuidade as suas
condutas e tenha um controle se esse paciente está
voltando ao serviço com seu parceiro sexual. Dessa
maneira, o profissional se sentirá respaldado pela
instituição em relação as suas decisões.

A equipe que atende os clientes portadores
do HIV/aids precisa estar mais coesa, colocando
em prática conceitos como interdisciplinaridade,
referência e contrarreferência. Sugerimos que os
profissionais marquem reuniões sistemáticas nas
quais eles possam discutir os casos mais compli-
cados ou os que eles tenham algum problema ou
dúvida na conduta. Isso possibilitaria que o pro-
fissional se sentisse mais seguro e apoiado pela
equipe frente as suas decisões.

Sugerimos que durante a consulta para entre-
ga de preservativos fosse o momento ideal para
reforçar uma conversa efetiva e problematizado-
ra sobre o assunto com o paciente. Essa consulta
não é muito valorizada pelo profissional, mas é
esse o momento que o profissional pode manter
um vínculo com o paciente, questionando sobre
sua sexualidade, adesão, como também sobre a
comunicação de sua parceria sexual.

Defendemos ser esse o momento oportuno,
pois já existe disponibilizado o nome de todos os
pacientes que recebem preservativos com o nú-
mero do prontuário. Seria esse momento ideal
para fazermos as anotações necessárias e um
acompanhamento mais sistematizado.

Para que a comunicação do parceiro sexual
em HIV/aids se torne realidade, se faz necessário
o diálogo permanente entre as instituições não
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governamentais, governamentais, profissionais
de saúde, gerência institucional. Juntos, poderão
somar forças no intuito de fazer da convocação
do parceiro também um momento educativo
para além do pragmatismo e da atividade pro-
fissional descomprometida com a transforma-
ção do sujeito.
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